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O autor parte de análises maiores, com referências históricas, 
econômicas e sociais. Enfrenta o tema do liberalismo sem ilu-
sões e reconhece, na sistemática constitucional nacional, - de 
um país latino-americano permeado por desafios -, como sendo 
o fundamento maior da intervenção penal econômica o direito 
ao desenvolvimento. Esse é um dos grandes valores de origina-
lidade desta obra. O autor ultrapassa a mera descrição elitista 
importada de conhecimentos, tão em voga, para situar-se em 
patamar original que alia os fundamentos do Direito Penal Eco-
nômico com sua adequação ao Brasil.
Dessa maneira, o presente trabalho possuiu o necessário fôlego 
para analisar as fontes estrangeiras do Direito Penal Econômico, 
dialogando este saber com os problemas nacionais, trazendo os 
esclarecimentos necessários a um país que especialmente nes-
ta seara vem perigosamente adaptando informações rasteiras 
que em geral que não passam da nomenclatura - que o digam 
“cegueira deliberada” e “compliance” - para aliar filosofia a casos 
concretos, linguagem a jurisprudência, teoria a prática. Em suma, 
informação e conhecimento técnicos.

trecho da
nota do autor

Como todo Manual, o livro objetiva não 
apenas introduzir o leitor (acadêmico ou 
profissional) nos temas e peculiaridades do 
Direito penal econômico, mas realizar um 
debate sobre a necessidade de efetivarmos 
as garantias individuais e preservarmos os 
princípios formadores do Direito penal. Para 
isso, ao longo da obra foram confrontadas as 
propostas teóricas diante de casos concre-
tos ou exemplos hipotéticos.
Não acredito que o Direito, incluindo-se o 
campo penal, possa ser construído somen-
te sobre um alicerce teórico ou um alicerce 
prático. Faz-se necessário buscar uma har-
monização entre as duas pilastras, no intuito 
de proporcionar um debate minimamente 
adequado aos anseios de justiça e preser-
vação da dignidade humana previstos no 
texto constitucional.
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Introduzir-se no estudo do direito é, pois, entronizar-se num mundo 
fantástico de piedade e impiedade, de sublimação e de perversão, pois o direito 
pode ser sentido como uma prática virtuosa que serve ao bom julgamento, mas 

também usado como instrumento para propósitos ocultos ou inconfessáveis. 
Estudá-lo sem paixão é como sorver um vinho precioso apenas para saciar a 

sede. Mas estudá-lo sem interesse por seu domínio técnico, seus conceitos, seus 
princípios é inebriar-se numa fantasia inconsequente. Isto exige, pois, precisão 
e rigor científico, mas também abertura para o humano, para a história, para 
o social, numa forma cominada que a sabedoria ocidental, desde os romanos, 

vem esculpindo como uma obra sempre por acabar. 

FERRAZ JR., Tercio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito: 
técnica, decisão, dominação. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2010, p. 1-2.

E neste estado de coisas, nós dizemos não à neutralidade  
da palavra humana. Dizemos não aos que nos convidam a lavar as mãos  
perante as cotidianas crucificações que ocorrem ao nosso redor. À aborrecida  

fascinação de uma arte fria, indiferente, contempladora do espelho, preferimos  
uma arte quente, que celebra a aventura humana no mundo e nela participa,  

uma arte irremediavelmente apaixonada e briguenta. Seria bela a beleza s 
e não fosse justa? Seria justa a justiça, se não fosse bela? Nós dizemos  

não ao divórcio entre a beleza e a justiça, porque dizemos sim  
ao seu abraço poderoso e fecundo. 

Acontece que nós dizemos não, e dizendo não estamos dizendo sim. 

Dizendo não às ditaduras, e não às ditaduras disfarçadas de 
democracias, nós estamos dizendo sim à luta pela democracia verdadeira, que 

a ninguém negará o pão e a palavra, e que será bela e perigosa como um 
poema de Neruda ou uma canção de Violeta Parra.

GALEANO, Eduardo. Nós dizemos não.  
3. ed. Rio de Janeiro: Revan, 1990, p. 13.





Para Jaqueline, pelo exemplo de mulher, companheira, mãe e profissional 
que é. Pela doçura do sorriso, ternura do amor e comprometimento que possui 

em tudo que faz. Você é uma luz para mim e nossa pequena Sofia.

Para Sofia, estrela da minha vida.





Nota do autor

O presente livro é o resultado de diversas pesquisas que se inicia-
ram durante o curso de meu primeiro mestrado perante o Programa 
de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do 
Norte do Paraná (UENP) e que foram refletidas e aprofundadas ao 
longo dos últimos seis anos. Nesse período, muitas partes sofreram mo-
dificação de escrita. Afinal, além do decurso temporal, foram cursados 
um segundo mestrado (na Universidade de São Paulo) e um doutorado 
(também na UENP).

Diversamente de uma tese, este livro se estrutura no formato de 
Manual, de modo que não se apresenta uma hipótese a ser submetida 
à banca ou confirmação de hipótese. Em verdade, o texto objetiva re-
fletir sobre problemas técnicos que se mostram cada dia mais urgentes 
dentro da esfera penal econômica (indiscutivelmente o campo com 
maior produção técnica e legislativa dos últimos anos). Alguns trechos 
já foram anteriormente apresentados em outros trabalhos e, agora, são 
revisitados e atualizados. 

Como todo Manual, o livro objetiva não apenas introduzir o leitor 
(acadêmico ou profissional) nos temas e peculiaridades do Direito penal 
econômico, mas realizar um debate sobre a necessidade de efetivarmos 
as garantias individuais e preservarmos os princípios formadores do Di-
reito penal. Para isso, ao longo da obra foram confrontadas as propostas 
teóricas diante de casos concretos ou exemplos hipotéticos.

Não acredito que o Direito, incluindo-se o campo penal, possa ser 
construído somente sobre um alicerce teórico ou um alicerce prático. 
Faz-se necessário buscar uma harmonização entre as duas pilastras, 
no intuito de proporcionar um debate minimamente adequado aos 



anseios de justiça e preservação da dignidade humana previstos no 
texto constitucional.

Assim, reconhecendo que não existe discurso neutro, frisa-se que 
o livro é orientado por uma matriz teórica de preservação das garantias 
individuais e dos princípios formadores do Direito penal, ainda que a 
atual conjectura e anseio popular (muitas vezes influenciado pela mídia 
com grandes operações e uso de um Direito penal simbólico) exijam 
uma modificação das premissas político-criminais.

É preciso ter sempre em mente que se o Direito penal é um 
instrumento irrenunciável do aparato estatal, sua aplicação de forma 
desmedida representa o mesmo que sua inexistência, ou algo pior. Isso 
pelo fato de que muito Direito penal equivale a nenhum Direito. O abuso 
estatal deve ser refutado e combatido a todo momento. As leis penais, 
além de servirem de delimitação das condutas passíveis de controle 
social e definição das respostas ao descumprimento, servem para limitar 
claramente a atuação pujante do Estado sobre o cidadão. Novamente, 
um Direito penal desmedido significa o uso de um não-direito contra os 
indivíduos. Nos moldes do artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal, 
nenhum, absolutamente nenhum, ato normativo – ou jurisdicional – 
pode ser agressivo à dignidade humana, valor-fonte e postulado normativo 
do ordenamento jurídico nacional. Em outras palavras, o Direito, essen-
cialmente o penal, precisa ser estruturado como um sistema de garantias1.

Destaca-se que a reflexão crítica e técnica sobre delitos econô-
micos não serve para proteger determinada classe, mas, ao tempo que 
limita uma vingança pública irracional, evita um efeito em cascata 
(ou bola de neve) contra os menos favorecidos que, não raras vezes, 
sequer têm acesso às Defensorias Públicas ou advogados dativos para 
lhes representar. Um exemplo desse efeito negativo ocorreu com as 
mudanças sobre a execução antecipada de pena em julgamentos re-
centes do Supremo Tribunal Federal (devidamente analisada no item 
3.2.5.4). Ao modificar um entendimento para alcançar criminosos de 
colarinho branco (conceito aprofundado no item 2.2), além de aumentar 
o encarceramento, criou-se um verdadeiro caos, convertendo o Poder 
Judiciário em máquina de prisões. 

Não será pelo Direito penal que o país promoverá justiça social. 
Certamente, o pináculo punitivo estatal não é o melhor instrumento para 

1	 Cf. FERRAJOLI, Luigi. Derechos y garantias: La ley del más débil. Madrid: Edi-
torial Trotta, 2001, p. 15-35.



promover o desenvolvimento social, instituir políticas públicas, diminuir 
a desigualdade social, efetivar direitos fundamentais etc. Como bem 
anota Binder, a lógica do sistema penal é binária: ou pune ou preserva 
a inocência2. Qualquer objetivo alheio a essa lógica representa usar o 
poder punitivo estatal em formato simbólico. Principalmente pela con-
clusão lógica de que pena é paga em tempo de vida. 

Longe de tentar apresentar respostas prontas, a presente obra 
objetiva contribuir, ainda que minimamente, para o debate evolutivo 
do Direito penal econômico. As páginas que seguem foram escritas 
de forma individual, mas, junto a elas, está a importância de inúmeras 
pessoas que auxiliaram nas reflexões e verticalizações dos temas aqui 
apresentados. Por tal razão, agradeço, além dos meus professores, ami-
gos e colegas de estudos junto aos programas da UENP e USP, aos 
colegas do Instituto Brasileiro de Direito Penal Econômico (IBDPE), 
do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM), do Grupo 
de Estudos Modernas Tendências do Sistema Criminal (MTSC), dos 
membros do Conselho Estadual do Paraná da Associação Nacional de 
Advocacia Criminal (ANACRIM/PR) e do Núcleo de Estudos em 
Ciências Criminais da FAE Centro Universitário (NECCRIM), este por 
mim coordenado. Em todos esses espaços pude dialogar com grandes 
pesquisadores e estudiosos do Direito penal e, com toda certeza, há um 
pouco de vocês nas palavras que fazem este Manual.

Agradeço ao Professor Luciano Anderson de Souza, exemplo de 
advogado, docente e pesquisador, o qual abrilhanta este livro com seu 
prefácio. Na sua pessoa, agradeço a todos os demais profissionais, aca-
dêmicos, alunos e amigos que de uma forma ou de outra colaboraram 
com o presente trabalho.

Agradeço, ainda, aos meus familiares: meus pais, Laurici e Claudio, 
e meus irmãos, Daniele e Claudio Júnior, por tudo que significam em 
minha vida.

Por fim, agradeço às duas metades de meu coração, minha mulher 
Jaqueline e minha filha Sofia, que a cada dia me ensinam o sentido da 
existência e por sempre estarem junto a mim, permitindo-me com-
partilhar, com vocês, a vida. Graças a vocês duas, aprendi que viver é 
um verbo a ser conjugado sempre na primeira pessoa do plural. Sem 
vocês, nada faria sentido.

2	 Cf. BINDER, Alberto M. Introdução ao Direito Processual Penal. Tradução: Fernando 
Zani. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 88.





Sumár io

	 Prefácio� 19

	 Introdução� 23

1.	A relação entre Direito e Economia  
e o modelo de estado� 27

1.1.	Direito e Economia� 27

1.2.	Relação entre Direito e Economia: causação ou integração?� 30

1.2.1.	 Relação de causação� 30

1.2.2.	 Relação de integração� 34

1.2.3.	 Relação de interação� 36

1.2.4.	 Análise econômica do Direito� 37

1.2.5.	 Posição adotada� 41

1.3.	Estado, capitalismo e sociedade� 43

1.4.	 Sociedade de risco e globalização� 62

1.5.	A economia no texto constitucional  
e o embate dos mandados de criminalização� 71

1.5.1.	 Debate sobre os mandados de criminalização  
existentes no texto constitucional: aceitação e recusa� 74



1.5.2.	 O direito ao desenvolvimento como fundamento  
da intervenção penal na esfera econômica� 81

2.	O Direito penal econômico� 87
2.1.	Formação histórica� 88

2.2.	Análise criminológica� 95

2.3.	Contemporaneidade� 109

2.4.	Conceito de Direito penal econômico� 116

2.4.1.	 Conceito restrito� 120

2.4.2.	 Conceito amplo� 123

2.5.	A autonomia científica do Direito penal econômico� 130

2.5.1.	 O Direito penal econômico como disciplina autônoma� 134

2.5.2.	 O Direito penal econômico como área específica de 
incriminação dentro do ramo do Direito  
penal – ausência de autonomia� 153

2.6.	Alternativas de tratamento em busca da superação  
do problema da autonomia do Direito penal econômico:  
o Direito de intervenção e o Direito penal de velocidades� 162

2.6.1.	 Postura minimalista: o Direito de intervenção� 163

2.6.2.	 Expansionismo discricionário:  
Direito penal de velocidades� 170

2.7.	Conclusões preliminares� 175

3.	Os fundamentos principiológicos do Direito  
penal: limites às práticas e interpretações 
agressivas às garantias penais e análise  
dos problemas conjunturais do Direito  
penal econômico a partir das fontes  
do Direito penal� 181

3.1.	As fontes do Direito penal � 181

3.1.1.	 Fontes materiais� 182

3.1.2.	 Fontes formais� 191



3.2.	Princípios formadores do Direito penal� 192

3.2.1.	 Princípio da legalidade� 199

3.2.1.1.	Proibição do uso de analogia� 205

3.2.1.2.	Proibição do uso do costume para fundamentar  
e agravar a pena� 216

3.2.1.3.	Proibição da retroatividade da lei penal� 229

3.2.1.4.	Proibição de leis penais e penas incertas� 232

3.2.2.	 Princípio da humanidade� 240

3.2.3.	 Princípio da ofensividade� 258

3.2.3.1.	Bem jurídico-penal: concepções sociológicas� 266

3.2.3.2.	Bem jurídico-penal: concepções funcionalistas� 274

3.2.3.3.	Reflexões conjunturais: bens jurídico-penais  
e imputação por crimes de perigo  
no Direito penal econômico� 284

3.2.4.	 Princípio da intervenção mínima� 289

3.2.5.	 Princípio da culpabilidade� 302

3.2.5.1.	Responsabilidade pessoal (ou individual)� 305

3.2.5.2.	Responsabilidade subjetiva ou culpabilidade  
em sentido estrito� 312

3.2.5.3.	Responsabilidade pelo fato� 320

3.2.5.4.	Garantia da presunção de inocência  
ou não consideração prévia de culpabilidade� 328

3.2.5.5.	Garantia da individualização da pena� 338

3.3.	Excurso: proporcionalidade: princípio ou regra?� 345

3.4.	Aportes conclusivos� 354

4.	Problema estrutural 01: responsabilidade  
penal de pessoas jurídicas:  
autorregulação e sanção� 359

4.1.	Apresentação do tema� 359

4.2.	Evolução teórica� 369



4.2.1.	 Heterorresponsabilidade� 370

4.2.2.	 Autorresponsabilidade� 377

4.2.3.	 Responsabilidade penal de pessoas jurídicas  
a partir da Teoria da Empresa� 384

4.3.	Consequências sancionatórias: fundamentos  
e sanções aplicáveis� 393

4.4.	Aspectos processuais para a responsabilidade  
penal de pessoas jurídicas� 401

4.4.1.	 O jogo processual como jogo de linguagem  
materializador de garantias processuais  
penais da pessoa jurídica ré� 403

4.4.2.	 Questões procedimentais: reflexões a partir  
do PLS nº 156/2012 e PL nº 8045/2010  
(Projeto de reforma do Código de Processo Penal)� 413

4.5.	Da relação entre responsabilidade penal de pessoas jurídicas  
e programas de criminal compliance� 421

5.	Problema estrutural 02: instituição  
de programas de Criminal Compliance� 423

5.1.	Considerações iniciais� 425

5.2.	Compliance e fenômenos conexos� 432

5.2.1.	 Autorregulação e padronização� 433

5.2.2.	 Governança corporativa� 435

5.2.3.	 Responsabilidade social corporativa� 438

5.2.4.	 Ética empresarial� 442

5.2.5.	 Auditoria interna e controles internos� 444

5.3.	Estruturação de um programa de criminal compliance� 446

5.3.1.	 Elementos estruturais� 448

5.3.2.	 O papel do compliance officer� 457

5.4.	Mecanismos de fiscalização e controle externo  
dos programas de criminal compliance� 461

5.4.1.	 Controle por institutos independentes� 462



5.4.2.	 Controle por estandardização setorial� 462

5.4.3.	 Controle por especialistas� 466

5.4.4.	 Controle a partir de um modelo híbrido:  
estandardização setorial acrescida da fiscalização  
pública por agência reguladora� 467

5.5.	Dos efeitos produzidos pelos programas de criminal  
compliance sobre a responsabilidade penal de pessoas jurídicas� 470

	 Referências� 475





19

Prefác io

Um dos mais sensíveis observadores da realidade latino-americana, 
o escritor uruguaio Eduardo Galeano, o qual, durante sua vida, teve de se 
reinventar mais de uma vez - em face de perseguições políticas sofridas 
em seu país natal e também na Argentina, para onde se refugiara, vindo 
a morar na antiga metrópole destes países, e só depois de mais de uma 
década retornado -, deixou cunhadas as seguintes conhecidas palavras:

“Dos nossos medos nascem as nossas coragens e nas nossas dúvidas 
vivem as nossas certezas. Os sonhos anunciam outra realidade pos-
sível e os delírios, outra razão. Nas perdas, nos esperam os encontros, 
porque é preciso perder-se para tornar a se encontrar.”

A obra que o leitor possui em mãos, Manual de Direito Penal Eco-
nômico, de Décio Franco David, enseja um turbilhão de reflexões que 
vão ao encontro das palavras citadas, em um sentido que trespassa a 
individualidade do autor, para atingir diretamente a ciência jurídico-
-penal latino-americana e, particularmente, a brasileira.

Isso porque, preliminarmente, muito embora o Direito Penal 
Econômico não represente novidade alhures, mormente no velho con-
tinente - para onde se refugiara Galeano -, em nosso país ele se mostra 
de estudos relativamente recentes, em geral circunscritos a determina-
dos nichos universitários. Isso significa que as análises pertinentes aos 
delitos econômicos não são tão conhecidas como as tradicionais lições 
de teoria geral do delito há muito ensinadas nos bancos universitários 
e debatidas em obras e arrazoados forenses.
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A falta de familiaridade, muitas vezes, reverbera em perplexidade 
em face de uma realidade inexorável: o Direito Penal Econômico é 
a mola propulsora de um expansionismo penal sem precedentes na 
contemporaneidade. Nas últimas décadas, principalmente sob influxo 
internacional, leis e mais leis especiais têm sido produzidas, novas teo-
rias são lançadas e a criminalidade - outrora de massas - ganhou novo 
protagonista: a empresa.

O problema é que, sem sequer estarmos aparelhados em termos 
de cerceamento da criminalidade tradicional e sem também termos 
resolvido velhas questões da dogmática penal, fomos envolvidos em 
sequenciais avalanches de novas questões, mais complexas e refinadas, 
que trouxe à ciência penal para juntar-se à pessoa física a pessoa jurídica, 
haja ou não responsabilidade penal formalmente falando dessa última.

Desse quadro, surge o natural medo e receio diante das novas pro-
blemáticas, além de atecnias na própria legislação. Comumente, desse 
amedrontamento surgem duas posturas antagônicas, quais sejam, a de 
rechaço absoluto, apegando-se a uma tradição fantasiosa, e a de plena 
adesão, aceitando as novidades a qualquer preço (muitas vezes sem se 
aperceber das reais motivações das regras estrangeiras e de contradições 
em seu discurso promocional).

Em que pese tais espectros radicais - em geral fruto da ausência 
de maior conhecimento e reflexão - existe outra via, a da chamada 
sistematização. Esse foi o corajoso caminho escolhido por Décio Franco 
David, que procura analisar os crimes econômicos a partir da perspectiva 
que lhe é própria, isto é, da ciência penal. Não amarrada por preciosis-
mos ou tradicionalismos, mas balizada pela coerência sistêmica, a qual, 
indubitavelmente, também não é estanque.

Assim, o autor parte de análises maiores, com referências históri-
cas, econômicas e sociais. Enfrenta o tema do liberalismo sem ilusões 
e reconhece, na sistemática constitucional nacional, - de um país la-
tino-americano permeado por desafios -, como sendo o fundamento 
maior da intervenção penal econômica o direito ao desenvolvimento.

Esse é um dos grandes valores de originalidade desta obra. O autor 
ultrapassa a mera descrição elitista importada de conhecimentos, tão 
em voga, para situar-se em patamar original que alia os fundamentos 
do Direito Penal Econômico com sua adequação ao Brasil.

Dessa maneira, o presente trabalho possuiu o necessário fôlego para 
analisar as fontes estrangeiras do Direito Penal Econômico, dialogando 
este saber com os problemas nacionais, trazendo os esclarecimentos 
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necessários a um país que especialmente nesta seara vem perigosamen-
te adaptando informações rasteiras que em geral que não passam da 
nomenclatura - que o digam “cegueira deliberada” e “compliance” - para 
aliar filosofia a casos concretos, linguagem a jurisprudência, teoria a 
prática. Em suma, informação e conhecimento técnicos.

Evidentemente, não há apenas soluções plenas, ficando em aberto 
algumas dúvidas e diversas indagações para o porvir. Não obstante, tais 
aspectos pontuais não são a fraqueza da obra, mas sua força, pois o ca-
minho já está iniciado pelo autor. O Direito Penal Econômico pode, 
assim, nos levar a perdas momentâneas, mas a coerência ofertada por 
Décio Franco David nos permite um reencontro, como o descrito 
por Galeano. No caso, é o reencontro dos crimes econômicos com o 
Direito Penal.

Boa leitura a todos!

São Paulo, outono de 2020.

	 Luciano Anderson de Souza
Professor de Direito Penal da Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo (USP).
Livre -Docente, Doutor e Mestre em Direito Penal pela USP. 

Especialista em Direito Penal pela Universidade de Salamanca, 
Espanha.
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Int rodução

O campo jurídico que mais sofre com as evoluções sociais é o 
Direito penal. O evoluir econômico e social exige um respaldo do 
ordenamento jurídico, o qual usa seu leque de instrumentos, com uma 
especial preferência pelo mecanismo penal.

O contexto da sociedade de risco globalizada exige um tratamento 
diferenciado do Direito penal. Nesse sentido, ganha reforço a ideia de 
que o Direito penal econômico estaria rompendo com o paradigma do 
Direito penal clássico, superando-o no objeto, método e princípios. O 
discurso político criminal seria o aporte que fundamentaria as técnicas 
e instrumentos estatais para o rompimento de tal paradigma. 

Assim, a presente obra tem por objetivo apresentar os principais 
fundamentos do Direito penal econômico, notadamente para identificar 
quais as mudanças que os interesses econômicos impõem ao Direito 
penal. Para tanto, este manual apresenta não apenas pesquisa bibliográfica, 
mas, igualmente, matérias legislativas e jurisprudenciais. O trabalho é 
composto por cinco capítulos.

No primeiro capítulo é exposta a relação entre Direito e Economia 
e como tal relação se desenvolve e atua frente aos modelos de Estado. É 
analisado, ainda, o contexto da atual sociedade de risco e os efeitos da 
globalização, bem como o papel desempenhado pelo capitalismo nessa 
conjectura. Além disso, é debatida, neste primeiro capítulo, a existência 
de ordens constitucionais de incriminação sobre a seara econômica.

O segundo capítulo inicia com a estruturação histórica do Direi-
to penal econômico e sua fundamentação criminológica. É também 
realizada uma exposição acerca dos diferentes aportes conceituais que 
podem incidir sobre o Direito penal econômico e os crimes do co-



24

larinho branco. Nesse contexto, busca-se apurar a existência de uma 
autonomia científica do Direito penal econômico, sendo que a aceitação 
de tal premissa ou sua recusa é estruturada no processo de expansão e 
modernização do Direito penal.

Após estabelecer as premissas sistemáticas, passa-se à averiguação 
dos efeitos do Direito penal econômico a partir da matriz principio-
lógica. Portanto, o terceiro capítulo tem por objetivo analisar as fontes 
do Direito penal, dando-se maior enfoque aos princípios formadores 
do Direito penal, os quais são os verdadeiros delimitadores estruturais 
de toda a ciência1 penal e acabam sendo os principais atingidos pelas 
modificações que os interesses econômicos têm imposto sobre a dog-
mática jurídico-penal.

Feitas as considerações principiológicas, são abordados dois alicerces 
do Direito penal econômico, sem os quais, torna-se impossível tratar 
da alusiva área jurídica: Responsabilidade penal de pessoas jurídicas e 
Criminal Compliance.

Assim, o quarto capítulo deste manual apresenta os fundamentos 
para responsabilização de pessoas jurídicas. Para isso, são apresentados 
os fundamentos de autorresponsabilidade da pessoa jurídica, destacan-
do que esta obra defende um modelo autônomo de responsabilidade 
de entes coletivos, comprovando que a partir da teoria da empresa, a 
responsabilidade penal de pessoas jurídicas se impõe como dever, no-
tadamente em crimes econômicos.

Por fim, o quinto capítulo apresentará a estruturação dos pro-
gramas de compliance, em especial de criminal compliance e seus temas 
correlatos (como questões inerentes à boa governança e padronização 
ética). Ao final do capítulo são apresentados modelos de fiscalização 
e controle externo de programas de criminal compliance, indicando-se, 
ainda, a estruturação de um órgão estatal para tal função, o que pode 
vir a facilitar a correta utilização desse instrumental na prevenção de 
delitos econômicos. 

Desde já, relembra-se que o atual momento corresponde a um 
período de transição entre o Direito penal clássico e vertentes defensoras 

1	 Em muitas passagens será utilizado o termo ciência para identificar este ramo 
do saber. No entanto, destaca-se que o autor não segue a postura tradicional 
de identificação do Direito como uma verdadeira ciência, mas, sim, como uma 
técnica de solução de casos, conforme explica Vives Antón (VIVES ANTÓN, 
Tomás Salvador. Fundamentos del sistema penal. 2a ed., Valencia: Tirant lo Blanch, 
2011, p. 413-414, p. 473-475). 
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de uma modernização do Direito penal. A escolha da política criminal 
está estreitamente vinculada à cadeia hierárquica dos direitos da pessoa 
humana, vinculação esta imbricada à rejeição da institucionalização de 
instrumentos seletivos e segregadores de natureza penal.

Em síntese, pode-se afirmar que o presente estudo almeja con-
tribuir para a formação de um pensamento crítico voltado aos ideais 
humanistas do Direito penal, refratário de qualquer postura que propor-
cione a flexibilização das garantias historicamente conquistadas. Afinal, 
já que o Direito penal remonta ser irrenunciável, é imprescindível que 
exista condicionado e limitado por uma estrutura principiológica ga-
rantista voltada à liberdade da pessoa humana e aos anseios do Estado 
Social e Democrático de Direito. 
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Décio Franco David

O autor parte de análises maiores, com referências históricas, 
econômicas e sociais. Enfrenta o tema do liberalismo sem ilu-
sões e reconhece, na sistemática constitucional nacional, - de 
um país latino-americano permeado por desafios -, como sendo 
o fundamento maior da intervenção penal econômica o direito 
ao desenvolvimento. Esse é um dos grandes valores de origina-
lidade desta obra. O autor ultrapassa a mera descrição elitista 
importada de conhecimentos, tão em voga, para situar-se em 
patamar original que alia os fundamentos do Direito Penal Eco-
nômico com sua adequação ao Brasil.
Dessa maneira, o presente trabalho possuiu o necessário fôlego 
para analisar as fontes estrangeiras do Direito Penal Econômico, 
dialogando este saber com os problemas nacionais, trazendo os 
esclarecimentos necessários a um país que especialmente nes-
ta seara vem perigosamente adaptando informações rasteiras 
que em geral que não passam da nomenclatura - que o digam 
“cegueira deliberada” e “compliance” - para aliar filosofia a casos 
concretos, linguagem a jurisprudência, teoria a prática. Em suma, 
informação e conhecimento técnicos.

trecho da
nota do autor

Como todo Manual, o livro objetiva não 
apenas introduzir o leitor (acadêmico ou 
profissional) nos temas e peculiaridades do 
Direito penal econômico, mas realizar um 
debate sobre a necessidade de efetivarmos 
as garantias individuais e preservarmos os 
princípios formadores do Direito penal. Para 
isso, ao longo da obra foram confrontadas as 
propostas teóricas diante de casos concre-
tos ou exemplos hipotéticos.
Não acredito que o Direito, incluindo-se o 
campo penal, possa ser construído somen-
te sobre um alicerce teórico ou um alicerce 
prático. Faz-se necessário buscar uma har-
monização entre as duas pilastras, no intuito 
de proporcionar um debate minimamente 
adequado aos anseios de justiça e preser-
vação da dignidade humana previstos no 
texto constitucional.
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